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Informação 

Projeto de resolução n.º 192/XVII (1.ª) (PCP) - 

Recomenda ao Governo a deslocalização do Museu 

Militar do Porto para, no Edifício do Heroísmo, instalar 

o Museu da Resistência Antifascista no Porto 

Discussão ocorrida nos 
termos do n.º 1 do artigo 
128.º do RAR, em reunião 
da Comissão de Cultura, 
Comunicação, Juventude 
e Desporto de 23-09-
2025 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315388
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1. Três Deputados do Grupo Parlamentar do PCP tomaram a iniciativa de apresentar o 

projeto de resolução n.º 192/XVII (1.ª) ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 

156.º (Poderes dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da 

República (RAR). 

 

2. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República no dia 21 de julho de 2025, 

tendo sido admitida e baixado no dia 23 do mesmo mês à Comissão de Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto, nos termos e para os efeitos do disposto no 

n.º 1 do artigo 128.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

3. A discussão desta iniciativa ocorreu na reunião da Comissão de Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto realizada no dia 23 de setembro de 2025 nos 

seguintes termos: 

 

4. O Senhor Deputado  Alfredo Maia (PCP) iniciou a sua intervenção salientando a 

importância do edifício da Rua da Firmeza onde funcionou a PIDE entre a década 

de 1930 e o 25 de abril, e onde 7600 pessoas sofreram a prisão arbitrária, a tortura 

física e psicológica devido à sua luta contra o regime fascista.  

5. Referiu que o edifício do Heroísmo, como era conhecido, foi desde a década de 

1930 o local onde o sinistro regime fascista instalou a polícia política, designada, 

sucessivamente, por PVDE, PIDE e DGS, um centro de detenção e tortura dos 

resistentes antifascistas.  

6. Disse também que neste edifício muitos foram torturados e sujeitos a tratamentos 

humilhantes e degradantes e houve mesmo quem tenha sido assassinado, mas 

todos os que resistiram ao fascismo são heróis nacionais que não podem ser 

esquecidos e devem ser justamente homenageados.  

7. Sublinhou também que para o Grupo Parlamentar do PCP urge dar um novo passo 

na valorização deste espaço como local de memória e homenagem às vítimas do 

fascismo e à luta pela democracia, avançando para a criação do Museu da 
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Resistência Antifascista no Porto, correspondendo também à resolução aprovada 

na Assembleia da República em 19 de julho de 2019 - «Recomenda ao Governo 

que crie um museu de memória da resistência ao fascismo, no imóvel onde 

funcionou a delegação da ex-PIDE/DGS, no Porto, enquadrando-o numa Rede 

Nacional de Museus da Resistência». 

8. Terminou a sua intervenção sublinhando que para o Grupo Parlamentar do PCP o 

edifício do Heroísmo é um símbolo do regime fascista, sendo, como antiga sede da 

polícia política, o local adequado e justo para documentar, musealizar e, dessa 

forma, homenagear a luta pela liberdade daqueles que lá estiveram detidos e ali 

resistiram para construir no nosso país o 25 de abril e o seu projeto emancipador 

de liberdade, progresso e desenvolvimento social.  

9. O Senhor Deputado Gonçalo Dinis Capitão (PSD) disse que o Grupo Parlamentar 

do PSD acompanha a preocupação e a proposta apresentada pelo Grupo 

Parlamentar do PCP, reconhecendo o seu interesse patrimonial histórico e de 

preservação da memória de um edifício que foi sede da polícia política. 

10. A este propósito frisou também que o seu grupo parlamentar estará sempre contra 

qualquer tipo de ditadura, sobretudo numa época em que se confunde democracia 

com opinião e em que se confundem constituições com menus de restaurante, 

considerando, por isso, que esta iniciativa encaixa na preocupação constitucional 

de promoção da liberdade e da democracia e da valorização do nosso património 

histórico e cultural. 

11. O Senhor Deputado Paulo Lopes Silva (PS) saudou o Grupo Parlamentar do PCP 

pela apresentação deste projeto de resolução, salientando que o seu grupo 

parlamentar acompanhará a iniciativa no sentido de salvaguardar a memória 

histórica daquele espaço. 

12. A Senhora Deputada Patrícia Carvalho (CH) iniciou a sua intervenção salientando 

que a iniciativa apresentada não deixa claro se o lugar para onde pretende que o 

Museu Militar seja deslocalizado tem condições para assegurar a integridade e a 

segurança de todo o seu acervo. 

13. Por outro lado, sublinhou que o projeto de resolução também não diz se essa 

transferência, essa substituição museológica que o PCP defende trará custos para 

o erário público. Pese embora o protocolo determine que a URAP é responsável 
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pelos custos dessa mesma substituição museológica, os custos dessa 

transferência ficarão a cargo do Governo, sendo importante deixar isso bastante 

claro. 

14. Por fim, salientou haver quem defenda que faria sentido ter naquele espaço quer o 

Museu Militar quer este novo Museu da Resistência, coabitando os dois projetos 

no mesmo edifício, o que para o Grupo Parlamentar do CH seria uma solução que 

faria todo o sentido na medida em que isso poderia assegurar que o acervo do 

Museu Militar não correria qualquer tipo de risco na sua transferência ou na sua 

instalação numa nova localização e representaria a tal homenagem que o PCP 

tanto defende. 

15. Concluiu afirmando que, pelas razões que enunciou, o seu grupo parlamentar não 

iria acompanhar esta iniciativa. 

16. Realizada a discussão, remete-se esta informação a S. Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, para agendamento da votação da iniciativa na sessão 

plenária, nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República.  

 

Palácio de São Bento, 23 de setembro de 2025 

 

 

 

                                                           O Vice-Presidente da Comissão em exercício. 

 

  

 

 

                                                                                     (Davide Amado) 

 


